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Resumo 

Um dos mais prementes dilemas que os professores da escola pública enfrentam nos seus quotidianos profis-
sionais consiste no facto de que o paradigma deontológico do direito e da justiça, que regula o seu mandato 
profissional e no qual alicerçam a sua crítica e justificação, não respeitar a sua experiência mais profunda en-
quanto profissionais de ensino. Por hipótese, e segundo Pedro d’Orey da Cunha (1994), o paradigma que 
mais respeita a experiência dos professores, e que mais o dignifica é, em contraposição ao paradigma da justi-
ça, o paradigma da responsabilidade. Com efeito, um profundo senso de responsabilidade perante o aluno pa-
rece nortear a ação docente nas escolas, numa “relação de envolvimento” (Levinas, 2000). Agir segundo uma 
lógica de responsabilidade pode aconselhar, no limite, e em momentos pontuais de exceção, a transgredir 
normas e programas formalmente instituídos, quando o bem educativo assim o exige. É, portanto, a resposta 
ao apelo do aluno que toma precedência sobre a obediência cega a uma imposição da lei a que está obrigado 
por estatutos ou contratos.  

O mundo cívico ou o mundo doméstico, comportam nesta exceção um instrumento de ruptura com o mun-
do industrial, ou noutros termos, as lógicas da colaboração e de proximidade entram em conflito com a lógica 
da performance e da eficácia. É neste sentido que os regimes de justificação mobilizados pelos professores 
em justificações múltiplas e gramáticas plurais, denunciam graves contradições entre os paradigmas da res-
ponsabilidade e da justiça. É com base na constatação deste "paradoxo deontológico" que se pretende, à luz 
da sociologia pragmática de Luc Boltanski e Laurent Thévenot, problematizar o conceito de justiça e de res-
ponsabilidade nos mandatos profissionais dos professores, e lançar uma reflexão sobre os efeitos das mudan-
ças políticas na deontologia docente e ação educativa. 

Palavras-Chave: responsabilidade, justiça, deontologia docente. 

 

1. Construir a deontologia docente entre a 
justiça e a responsabilidade 

A abordagem deontológica à profissão docente re-
veste-se de particular complexidade suscitando resis-
tências e dificuldades por parte dos professores do 
ensino público. O Estado assume diretamente a sua 

regulação através de estatutos e contratos, pelo esta-
belecimento dos princípios orientadores da maquina-
ria cultural da jurisdição (Abbott, 1988; Resende, 
2009), presentes no Estatuto da Carreira, mas não 
estabelecem formalmente um código deontológico 
para a profissão, como acontece, por exemplo, com 
os códigos éticos estabelecidos para a profissão de 
médico ou de advogado. Perante este cenário, a nos-
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sa hipótese é que o paradigma dos direitos e da justi-
ça, segundo o qual a maioria dos professores se serve 
para reivindicar direitos ou fazer objeções, entra em 
tensão com o paradigma da responsabilidade sobre o 
qual é pensada e posta em prática a relação pedagó-
gica. 

A este propósito, digamos que os professores en-
quadram frequentemente a sua crítica apegando-se às 
especificações formais de um quadro normativo que 
ao mesmo tempo lhes impõe regras e distribui pro-
tecções. Ou seja, movimentam a crítica no mesmo 
plano que visa integrá-los, ou prendê-los, aos seus 
papéis formais e funcionais. Apesar disso, contrari-
ando a inexorabilidade da regra imposta pelo paradi-
gma do direito e da justiça, os professores também 
mobilizam uma ética construída sobre os pilares da 
responsabilidade, que usam especialmente através de 
inflexões oriundas da sua experiência profissional de 
forma sistemática. Por sua vez, a organização da ex-
periência dá-se através de processos de interação que 
dependem de bases cognitivo-afetivas vinculadas 
sobretudo à relação pedagógica, e abre o caminho 
para a humanização da relação pedagógica, onde a 
descoberta da alteridade do Outro torna-se um im-
perativo ético (Levinas, 2000). No limite, o trabalho 
do professor, será da ordem de uma responsabilida-
de total, que não exige reciprocidade, uma vez que se 
mobiliza para a educação de forma voluntária e gene-
rosa. 

Com efeito, é no seio da relação pedagógica que pro-
fessores e alunos, ao desempenharem os seus papéis, 
jogam com diferentes definições da situação, segun-
do o termo original de William Thomas (Thomas, 
1966). Neste encontro, cabe aos alunos perceber 
quando é possível se comportar de certa maneira, 
gerindo as suas expectativas e demonstrando como 
participar na vida da escola por forma a evitar o con-
flito e as sanções e aos professores, por sua vez, cabe 
escolher o momento em que irão intervir pedagogi-
camente com base em expectativas que a sua experi-
ência permitiu criar, tendo como plano de fundo a 
ética da responsabilidade. 

Reforçando a ideia que temos vindo a desenvolver, 
François Dubet (1996), sugere que o papel desempe-
nhado pelo professor na relação pedagógica resulta 
da articulação da expectativa do aluno e da própria 

experiência profissional do professor, orientando o 
sentido da responsabilidade para o bem comum que 
é a educação.  

O professor, capaz ao responder às necessidades do 
aluno e às demandas institucionais, mobiliza diferen-
tes lógicas e gramáticas construindo um campo ope-
ratório de possibilidades vinculado não só à sua ex-
periência profissional, como também à forma como 
rotiniza a produção em equipa (com outros profes-
sores) através da troca de experiências e da participa-
ção em projetos comuns. Neste sentido, devemos 
rejeitar, como advertem Boltanski e Thévenot 
(1991), a noção de que os professores estão condici-
onados a desempenhar a sua ação pedagógica pela 
internalização de estruturas e normas. Pelo contrário, 
é precisamente a partir dos pressupostos da ética da 
responsabilidade, que os professores não podem ser 
considerados “marionetes movidas por condições objetivas às 
quais simplesmente obedecem" (Cefaï, 2009: 3). No para-
digma da responsabilidade, fazendo uso da razão 
prática, mas respeitando o paradigma dos direitos e 
da justiça, o professor não abre mão da possibilidade 
do acolhimento da alteridade do aluno. 

A partir desta perspetiva, interessa-nos neste artigo 
centrar o foco nesta dinâmica que articula a justiça e 
a responsabilidade, pois acreditamos que nessa pos-
sível articulação se encontra a força capaz de mobili-
zar as ações dos professores na construção de uma 
deontologia docente, equilibrando aspetos valorati-
vos dos paradigmas da justiça e da responsabilidade. 
Todavia, a articulação de diferentes lógicas ancoradas 
a cada um dos paradigmas, trás para a atividade do-
cente um processo complexo de transformações, que 
exerce a sua influência não de forma unilateral, mas 
de forma dialética, gerando uma multiplicidade de 
críticas e justificações por parte dos professores, 
produzindo diversos “momentos problemáticos” 
(Chateauraynaud, 2011) a partir dos quais os atores 
negociam e produzem moralidades diferentes. 

O sentido de justiça caminha lado a lado com aquilo 
que se ajusta ao trabalho docente. Os professores 
são, portanto, convocados a negociar o comum nas 
escolas, por criação de convenções, de acordos e 
moralidades com o intuito de criticar ou justificar os 
novos contornos do seu trabalho diário nas escolas. 
Sendo a educação o bem comum que a escolarização 
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distribui, o seu arranjo está sujeito a diferentes or-
dens de grandeza, princípios de justiça orientadores 
do mundo escolar (Resende, 2003, 2010). Com efei-
to, a visão do justo repercute-se sobre o modelo pre-
conizado para o próprio trabalho docente (Boltanski 
e Thévenot, 1991). A variedade das justificações uti-
lizadas para sustentar os seus pontos de vista é vasta 
e traduz-se numa "pluralidade de princípios de justiça" 
(Walzer, 1999) que atravessam as organizações edu-
cativas da atualidade, mas que estão inevitavelmente 
ancorados a um paradigma da responsabilidade. 

É na procura da justiça que se ajusta (Ricouer, 1995) 
que a crítica pode emergir de confrontos entre dife-
rentes interpretações em situações distintas para as 
quais o senso de justiça dos atores e se torna funda-
mental para encontrar o tom adequado da justifica-
ção. Com efeito, os professores mobilizam as suas 
habilidades cognitivas e morais superando as adver-
sidades situadas e procurando, dentro das suas limi-
tações, estabelecer acordos com vista ao bem co-
mum. A sociologia pragmática, de Luc Boltanski e 
Laurent Thévenot, dedica especial atenção às lingua-
gens que esses atores utilizam para negociar o acor-
do, na medida em que essas mesmas linguagens não 
são apenas de natureza cognitiva, nem se referem 
somente a critérios de verdade, mas também àquilo 
que é justo, isto é, são descrições políticas que se 
inscrevem no processo social de construção de um 
sentido de justiça (Correia, 2001), mas tendo como 
plano de fundo a ética da responsabilidade. 

 

2. Tensões e dilemas da ética profissional: 
do justo ao ajustável  

Em Portugal, as "gramáticas cognitivas" constituintes 
da forma escolar que vigoraram até aos finais dos 
anos 70 cristalizadas num clima de relativa estabili-
dade, experimentam hoje a erosão de uma crise pro-
funda. Segundo Cunha (1994), "na deontologia do-
cente do passado, o sistema educativo do Estado 
Novo foi um sistema em expansão contida, selectiva 
e elitista" (p.179). Assim, do ponto de vista cultural, 
"o regime premiava a uniformidade nacional, os valores da 
tradição, a protecção contra inovações bruscas" (Cunha, 
1994: 207). Estes pressupostos, tornaram possível e 
compreensível o aparecimento de uma deontologia 

docente marcada pela imposição dos valores da mo-
ral e pela disseminação do sentido de responsabilida-
de mais pela sociedade instituída do que pela pessoa 
do aluno. A adesão a normas e regras impostas pelo 
Estado, repousava então sobre a constituição de uma 
consciência colectiva centrada na lealdade ao estado-
nação. O professor exprimia a sua identidade profis-
sional mostrando aptidão para servir o Estado. 

O sistema educativo depois do 25 de Abril, foi um 
sistema em expansão não contida, facilitando o apa-
recimento da escola de massas. A partir dessa data, o 
professor considera-se "ao serviço do melhoramento da 
sociedade, mas sente-se frustrado; aspira à sua realização pes-
soal, mas duvida do sentido que lhe dará; concentra-se nos 
interesses corporativos, mas com desencanto" (Cunha, 1994, 
p.194).  

Continuando numa perspetiva de análise histórica, as 
tensões e os dilemas que vigoram no sistema educa-
tivo do final do século XX mudaram de natureza e 
escala, e transformaram a paisagem educacional com 
implicações diversas na atualidade. Com efeito, no 
paradigma da atualidade, partilha-se a ideia de Dubet 
(1996), de que o declínio da instituição escolar não 
resulta de um enfraquecimento da escola no sentido 
de uma "desinstitucionalização", mas sim do estilha-
çamento da ideia de unidade do seu "programa insti-
tucional" e, portanto, se quisermos, da entrada da 
escola num universo de justificação mais complexo e 
plural. Neste sentido, também a deontologia docente 
se encontra sob a pressão da dúvida e da ambiguida-
de.  

A dimensão da ética profissional toma um lugar mui-
to importante na construção da deontologia docente. 
Seja na perspetiva de acolher a alteridade do aluno, 
como propõe Levinas (2000), ou como cuidado de si 
a partir da práxis segundo as éticas clássicas apresen-
tadas por Foucault (1997), ambas as hipóteses suge-
rem que a ética é uma prática que constitui a subjeti-
vidade do aluno. A educação deve abandonar o es-
paço da mera racionalidade para instituir-se como 
condição de possibilidade da constituição do sujeito. 
Assim, as duas perspetivas coincidem em afirmar a 
ética como uma prática que incide na constituição 
dos sujeitos, de formas diferentes, é certo, mas não 
mutuamente exclusivas; encerrando-se numa prática 
de liberdade de si (Foucault, 1997) ou numa prática 
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de libertação do outro como justiça (Levinas, 2000). 
Voltando ao plano da responsabilidade, enfatizado 
no capítulo anterior, quer numa ética do cuidado de 
si, quer numa  ética da alteridade, o professor qualifi-
ca o seu trabalho como prática de responsabilidade 
intimamente ligado à base normativa da educação 
(portanto, justiça) e com o posicionamento ético no 
modo como articula a ação pedagógica na escola. 

Nas críticas perpetradas pelos professores (Resende 
e Gouveia, 2013), fica patente o esforço do professor 
em conciliar o papel de educador com outras fun-
ções burocráticas, reuniões e relatórios que se vão 
multiplicando ao longo do ano letivo. É por isso que 
a palavra «desencanto» recorre continuamente no 
léxico dos professores, sendo que este «desencanto» 
é, ele próprio, portador de sentido pela ideia orienta-
dora simples, mas forte que lhe está subjacente: a 
ideia de mudança, de reforma, de garantia do bem 
comum.  

Por isso, o esforço pela afirmação pessoal e profis-
sional destes profissionais de ensino, e o empenho 
que demonstram através da sua competência crítica 
para defender o que acham justo, assume uma certa 
grandeza. Assim, no âmbito do trabalho pedagógico, 
o professor deverá modelar os “regimes de envolvi-
mento na ação, do familiar ao público” (Thévenot, 
2006), que lhe exige fazer um certo número de com-
posições pragmáticas e de técnicas de conexão. O 
que queremos dizer é que os professores se regem 
por outros regimes de envolvimento que se diferen-
ciam do regime de justiça, os quais variam entre um 
modo de envolvimento mais íntimo e pessoal, o re-
gime de envolvimento familiar e outro mais geral e 
estratégico em  modalidades de ação funcional reali-
zadas com os outros face a um projeto comum mais 
ou menos explícito, o qual Thévenot denomina por 
regime de envolvimento em plano (Thévenot, 2006). 
As técnicas de conexão (Thévenot, 2006) a que nos 
referimos, são modalidades figurativas ou discursivas 
que permitem ao professor a aproximação à pessoa 
do aluno, levando-o de um regime de envolvimento 
a outro. Neste ponto, parece-nos importante clarifi-
car que o compromisso pedagógico, alicerçado numa 
composição pragmática de regimes de envolvimento 
e que surge como resposta ao desencanto profissio-
nal, não é única, nem definitiva. Esta, esbarra muitas 
vezes com a atitude de despotismo evidenciada no 

papel desleixado do professor, surdo para o apelo do 
aluno, age segundo uma espécie de “tirania do eu 
absoluto” (Arendt, 2006 [1954]) através de inflexões 
idiossincráticas. O nosso propósito é concebido co-
mo um aviso, uma vez que parece reinar em certas 
práticas profissionais e institucionais e em lugares 
educativos derivas contra uma posição e uma prática 
ética. 

Este último aspeto é explicado pelas palavras de Du-
bet (1996), quando refere que os professores se re-
portam constantemente a uma interpretação pessoal 
da sua função por meio da construção de um ofício 
como sendo uma experiência privada, quando não 
íntima. Esta intimidade resulta do facto dos actores 
terem de combinar lógicas e princípios diversos que 
"umas vezes contraditórios e outras vezes incompa-
tíveis" (Dionísio, 2010), resultam daquilo que eles 
próprios assumem como obra sua, isto é, "como a 
realização, ou como o malogro da sua 'personalidade' "(Du-
bet, 1996: 16). Por isso, apesar de permanecerem 
"presos às regras burocráticas que os enquadram, os professo-
res definem o seu ofício como uma construção individual reali-
zada a partir de elementos esparsos: o respeito pelos progra-
mas, a preocupação pelos alunos, a procura dos desempenhos e 
da justiça" (Lelis, 2012: 162). Neste sentido, os pro-
fessores não se limitam a cumprir um programa de 
acção, nem cristalizam essa acção nos papéis que lhe 
são atribuídos por contratos e estatutos; utilizam sim 
muitas teorias, concepções e técnicas próprias, de 
acordo com as necessidades da profissão, ou seja, "a 
maior parte dos professores descreve as suas práticas não em 
termos de papéis, mas em termos de experiência" (Dubet, 
1996: 16).  

É desta forma, que admitimos um novo sentido da 
profissão docente: em resposta ao paradigma da res-
ponsabilidade e em defesa do bem educativo, os pro-
fessores assumem uma postura crítica em função da 
sua experiência profissional, objectivando colocar a 
sua experiência ao serviço do bem educativo. 
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3. Efeitos da dominação institucional: a des-
singularização da crítica em risco?  

A tentativa de regulação da organização do trabalho 
docente nas escolas por regras e normas padroniza-
das (Thévenot, 2006), estabelecidas por um paradi-
gma dos direitos e da justiça e quase sempre ao arre-
pio do que estes profissionais de ensino consideram 
ser justo, trás para a escola o descontentamento e a 
revolta. As mudanças que ocorrem nos sistemas 
educativos levam a que os sentidos de justiça evoca-
dos pelos professores assentem sobretudo em ques-
tões relativas às consequências do programa de justi-
ça que domina hoje a instituição escolar e que neces-
sariamente influencia o mandato e licença deste gru-
po profissional (Resende e Gouveia, 2013), em de-
trimento dos aspetos diretamente relacionados com 
os diplomas legais. 

Desta forma, os sentidos morais evidenciados pelos 
atores podem ser analisados seguindo o modelo teó-
rico proposto por Luc Boltanski e Laurent Thévenot 
(Boltanski e Thévenot, 1991; Thévenot, 2006), par-
tindo da crítica perpetrada pelos professores que lhes 
permite lançar diferentes juízos sobre os princípios 
que regem a profissão docente segundo vários prin-
cípios de justiça, alusivos a diferentes “mundos” - 
doméstico, inspirado, cívico, mercantil e industrial 
(Boltanski & Thévenot, 1991). Mas dificilmente exis-
tem atos de qualificação da ética e do trabalho do-
cente puros, mas sim híbridos: onde as linguagens 
cívicas aparecem compostas com outras linguagens 
associadas a um ou a mais do que um destes mun-
dos. Por exemplo, se num "mundo doméstico", a 
grandeza dos professores depende de uma hierarquia 
de confiança, baseada numa cadeia de dependências 
pessoais; num "mundo cívico", os mesmos são leva-
dos a abandonar os seus interesses particulares para 
se envolverem exclusivamente na direção do bem-
comum. Num "mundo inspirado", a grandeza do 
indivíduo é completamente independente do reco-
nhecimento dos outros, estando particularmente re-
lacionada com atos individuais de criatividade, sensi-
bilidade, imaginação, etc. Se este mundo é conciliável 
com qualquer um dos outros dois referidos anteri-
ormente, mais difícil é estabelecer uma ligação deste 
com o mundo mercantil. Neste, os professores que 
possuem maior grandeza são aqueles que potenciam 

os resultados escolares numa lógica concorrencial e 
de performance. É assim, que o "mundo mercantil" e 
o "mundo industrial" estão particularmente relacio-
nados e juntos constituem a base do paradigma atual 
das escolas portuguesas: "o paradigma da eficácia" 
(Dionísio, 2010).  

O resultado mais acutilante do já mencionado desen-
canto profissional, é um certo grau de irregularidade 
ou descontinuidade patente nas críticas dos profes-
sores, ou de outra forma, na falta de entendimento 
quanto às formas de justiça escolar que atravessam a 
escola. Esta “descoordenação” pode estar relaciona-
da com a pressão institucional que a escola exerce 
sobre o professor, o que do ponto de vista organiza-
cional, sugere um efeito de dominação, caracteriza-
do, por Boltanski (1991), “como a sua capacidade de res-
tringir, em proporções mais ou menos significativas, o campo 
da crítica” (p. 223). O mesmo autor, refere que uma 
forma de dominação institucional ganha contornos 
em tudo aquilo que visa mitigar e limitar o espaço 
para a crítica (Boltanski, 2009). Neste caso, embora 
possíveis, as críticas não se de-singularizam, pois não 
possuem meios de ir além das experiências quotidia-
nas e vividas, portanto de se tornarem públicas e 
ascenderem em generalidade. Os professores, embo-
ra detentores de uma lucidez íntegra e de uma capa-
cidade crítica operante, caem permanentemente nes-
te regime de impotência. 

Neste sentido, parafraseando Dubet (1996), "a maio-
ria dos professores estão presos num estatuto que impõe regras 
e distribui protecções que a maior parte aceita e defende, mas 
que só parcialmente definem o que eles fazem e o que eles são" 
(p.16). No contexto da instituição educacional da 
atualidade, cada vez mais fragmentada e individuali-
zada, muitas vezes o professor privatiza os juízos 
críticos e os seus sofrimentos mais profundos, as 
suas mágoas mais intensas, tendem a permanecer 
encerrados nas "provas existenciais", ou seja um caso 
particular não consegue, muitas vezes, se destacar do 
seu fundo privado e tomar uma forma coletiva (Bol-
tanski, 2009). 

Boltanski (1991), afirma que a crítica assegura que a 
realidade (do ser) não se sobreporá ao mundo (do 
devir) e, mais do que isso, que as relações de poder 
não serão capazes de subsumir as relações de sentido 
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(Boltanski, 2009). De certa forma, Boltanski oferece 
a força de compensação da crítica como meio para 
minar o papel estabilizador das instituições. Ou seja, 
"as instituições têm por função conferir às situações de prova 
uma estabilidade semântica; no entanto, em razão de usos e 
efeitos pragmáticos, jamais deixam de abrir espaço para a 
crítica" (Corrêa, 2010: 595). Assim, os professores 
devem, em permanência, justificar os seus atos, ten-
do por base uma perspectiva de interesse geral que 
abre espaço para que se interrogue o fundamento 
último da educação e, nesse movimento, "abrir igual-
mente espaço para o questionamento do inevitável desnível, por 
vezes intolerável, existente entre o ideal normativo sobre o qual 
ela se funda e a realidade concreta a que se aplicam tais ide-
ais" (Boltanski, 2009). 

Para ultrapassar a barreira da adstringência da crítica, 
os actores educacionais tendem a assumir uma posi-
ção colectiva de denúncia pública, ou seja, os indiví-
duos realizam um trabalho de ajuste para que as suas 
denúncias e justificações tenham hipóteses de aceita-
ção na esfera pública (Boltanski e Thévenot, 1991). 
O interesse é, portanto, "deslocado da natureza mesma da 
reflexividade para a actividade performativa do protesto e as 
justificações são ao mesmo tempo um movimento reflexivo inte-
rior e um desempenho no mundo exterior" (Boltanski & 
Thévenot, 1991: 174). 

 

4. O paradoxo da responsabilidade e da jus-
tiça na legitimação da crítica 

Tal como foi enfatizado ao longo deste texto, as rei-
vindicações encontram o seu fundamento sobretudo 
num paradigma deontológico de direitos, ou de justi-
ça, apesar da experiência dos professores levá-los 
muitas vezes a adoptar, na prática, um paradigma de 
responsabilidade como resposta ao apelo do aluno, 
mesmo quando, em teoria, defendem um paradigma 
de justiça. Ora, esta dualidade entre a justiça e a res-
ponsabilidade, mesmo quando a justiça é apenas 
subentendida, não pode deixar de provocar grande 
tensão e de tornar muito difícil a resolução de alguns 
dos dilemas profissionais que se colocam diariamen-
te aos professores. Damos como exemplo a greve 
dos professores. Até que ponto, e em que circuns-
tâncias, é que qualquer greve é eticamente defensável 
em face das necessidades, por vezes dramáticas, dos 

alunos? Mesmo no caso de uma "greve de zelo", on-
de os grevistas não se recusam a trabalhar limitando-
se a aplicar de forma estrita todas as regras formali-
zadas que enquadram a sua actividade, será justa a 
aplicação desta medida? Como é possível o professor 
encontrar formas de contestação convincentes, 
quando os valores implícitos no mundo da justiça 
contradizem os valores no mundo da responsabili-
dade? 

Esta última questão, mostra bem a dimensão do di-
lema que o professor enfrenta quando se demite das 
suas funções de docência como forma de contesta-
ção. Uma deontologia de responsabilidade, dita que 
o bem dos alunos toma precedência sobre eventuais 
direitos, ou deveres do professor, seja qual for a di-
mensão da sua revolta, criando-lhe, desta forma, um 
complexo dilema ético. Lembramos que na prática 
profissional e na missão institucional da escola, a 
dimensão ética é aquela que se pode dar ao luxo de 
manter as posições vivas, de não alteração nas rela-
ções mútuas e a relação entre professores e alunos.  

Assim, a esfera deontológica que assenta nos valores 
da responsabilidade coabita o mesmo espaço da esfe-
ra deontológica afeta ao mundo dos direitos e da 
justiça. Porém, é usual que estas duas esferas se mo-
vam em sentido contrário gerando grande tensão no 
trabalho docente. O desafio que, então, se lhes colo-
ca é o da construção de "artefactos cognitivos" e 
matrizes discursivas que possam contribuir para a 
reabilitação e valorização social de meios alternativos 
capazes de ultrapassar este dilema. 

Para entender a diferença entre o agir no mundo da 
justiça e no mundo da responsabilidade, tome-se o 
exemplo da entrada na carreira docente. O problema 
da selecção dos professores é muitas vezes conside-
rado apenas no âmbito do paradigma dos direitos e 
da justiça, "quando o que está presente é a conside-
ração do direito a um emprego e a expectativa de 
uma compensação salarial por um desempenho; e o 
que está ausente é a consideração do bem do aluno e 
dos seus interesses" (Cunha, 1994, p.273). Num pa-
radigma de responsabilidade, pelo contrário, mesmo 
sendo o Estado a entidade empregadora, só entram 
na profissão aqueles que realmente se acharem com 
competência. A deontologia docente que assenta nos 
valores de um paradigma de responsabilidade assim 
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o exige. 

Debrucemo-nos sobre este ponto. A deontologia 
docente tem no compromisso pedagógico o código 
ético do professor. As implicações do compromisso 
pedagógico são imensas. Na generalidade significa 
que o docente, pelo simples facto de o ser, terá de 
assumir a obrigação moral de promover por todos os 
meios ao seu alcance as reformas estruturais que 
achar necessárias para garantir a distribuição demo-
crática e eficaz do bem comum. O professor da atua-
lidade sente como exigência da ética profissional, o 
dever de ir ao encontro de cada aluno e refigurar de 
um modo questionante e constante o processo de 
transmissão pedagógico, ou em sentido qualitativo, 
de valor pedagógico das suas ações. Não é alguma 
norma formalmente instituída que o exige; é antes 
resposta ao apelo do aluno. Este é o âmago do para-
digma da responsabilidade: os professores interiori-
zam e assumem como tácito a resposta ao apelo do 
aluno muito mais do que obediência cega a uma im-
posição da lei a que estão obrigados por contrato ou 
estatuto. Referimos anteriormente que a deontologia 
dos professores, uma vez que eles também são edu-
cadores, tem necessariamente de ser muito mais exi-
gente (Dubet, 1996), de forma que, em caso de con-
flito de interesses, a responsabilidade de agir etica-
mente tome precedência sobre normas e leis ditadas 
pelo Estado. Isto leva a que se considere que uma 
deontologia de responsabilidade possa aconselhar, 
em momentos pontuais de excepção, o transgredir 
de normas e programas formalmente instituídos, 
quando o bem educativo assim o exige (Cunha, 
1994). Num paradigma de responsabilidade, o pro-
fessor enquanto educador age muito mais no mundo 
familiar e cívico do que no mundo industrial e mer-
cantil. Transpondo para o quotidiano escolar os va-
lores da família e cívicos, as relações tenderão a pau-
tar-se pela ideia exclusiva da mútua satisfação de to-
dos; a responsabilidade do professor é máxima, pois 
se falhar nesta missão desaparece todo o motivo para 
que as pessoas permaneçam na relação pedagógica. 

 

5. Uma proposta de articulação dos para-
digmas da justiça e da responsabilidade 

No texto que aqui se apresenta, pretende-se lançar 
uma breve reflexão às questões éticas que surgem da 
(im)possível articulação entre o paradigma da justiça 
e o paradigma da responsabilidade em suposta ten-
são nas escolas. Objetiva-se igualmente refletir do 
ponto de vista sociológico, sobre a construção e a 
sustentação da crítica por parte dos professores, en-
quanto questão profundamente relacionada com a 
problemática da deontologia docente. O dilema que 
contrapõe o paradigma da justiça ao paradigma da 
responsabilidade está na base desta discussão.  

À luz do conflito destes paradigmas, conseguimos 
mostrar duas implicações. Por um lado, o dilema 
deontológico que opõe justiça e responsabilidade 
pode bloquear algumas das formas de reivindicação 
dos professores. Ou seja, apesar das justificações 
serem legitimas num estado de direito democrático, 
contrariam o compromisso pedagógico assumido 
tacitamente pelo professor. Por outro, assegurando o 
compromisso pedagógico, o professor enfrenta no 
quotidiano escolar alguns conflitos éticos que mais 
do que uma questão de responsabilidade são uma 
questão de justiça. Todavia, pretendemos esclarecer 
que não existe uma dualidade evidente entre os dois 
paradigmas. Eles não são de todo incompatíveis. A 
este propósito observemos que, ainda que em mo-
mentos de excepção o compromisso ético possa 
aconselhar à transgressão pontual de normas for-
malmente instituídas por contrato ou estatuto, o pro-
fessor antes de tomar uma decisão deste nível, deve 
fazer um exercício reflexivo procurando a melhor 
forma de integrar criativamente os dois paradigmas.  

Apesar de ser frequente a conceptualização da deon-
tologia docente no quadro do paradigma da justiça, 
os desafios da atualidade exigem que os professores 
tenham em conta que este deve ser articulado com o 
paradigma da responsabilidade. Ademais, sem assu-
mir uma deontologia de responsabilidade como pode 
o professor enfrentar os desafios que a escola atual 
coloca, com escolas voltadas para o seu interior, com 
currículos rígidos, com professores cingidos ao cum-
primento do programa, com horários escolares desa-
justados, e com turmas comportando cada vez mais 
alunos? 
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A perspectiva durkheimiana, da educação como fac-
to social que se impõe, coercitivamente, como uma 
norma jurídica ou como uma lei, ainda domina o 
panorama educacional português: a escola é demo-
crática desde a abertura às massas estudantis, mas 
não sabe como lidar com o insucesso e abandono 
escolar; e meritocrática pela inclusão e sistematização 
da medida escolar trazida pela prova, mas não sabe 
como defender os alunos da exclusão quando os ins-
trumentos de avaliação são de sujeição categórica. 
Por outro lado, a base sobre a qual construímos a 
nossa educação na actualidade negligencia a ontolo-
gia do devir, mostrando-se muitas vezes incapaz de 
atender às exigências de mudança. A adaptação é, 
portanto, o substratum da experiência educacional 
deslocando-se dos interesses sociais do momento, 
para um processo continuado, de adaptação à evolu-
ção do ambiente social. 

Por isso o professor opta, muitas vezes por ir ao en-
contro da pessoa humana do aluno, como critério 
pragmático de adaptação a uma realidade emergente, 
seguindo uma ética profissional que integra a respon-
sabilidade como compromisso pedagógico. Como 
diria Levinas, esta abordagem ao aluno abre um ca-
minho de humanização para a relação pedagógica, 
pela descoberta da alteridade do Outro. Assim, a 
responsabilidade está na relação face a face, ou seja, 
no acolhimento do “rosto” e no reconhecimento do 
outro como ser humano único. É claro que esta pos-
tura profissional contraria aos cânones do que é epis-
temologicamente traçado para o trabalho do profes-
sor e enfrenta tensões várias com o paradigma atual 
da escola, fortemente marcado pela lógica da eficácia 
e da performance. 
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